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Na sequência do v/ofício nº 11/5ª/COF, de 8 de Janeiro de 2009, junto se envia a V. Ex.ª., para 

cumprimento da alínea c) do n.1 do artigo 206.º do Regimento da Assembleia da República, o 

Parecer sobre a Conta Geral do Estado referente ao ano económico de 2009. 

 
Mais informo que o presente Parecer foi apresentado, apreciado e debatido na reunião desta 

Comissão, de 18 de Janeiro de 2011, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PCP. 

 

 

Apresento a V. Ex.ª os meus respeitosos cumprimentos, 

 
 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 
(Vitalino Canas) 
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Parecer 

 Conta Geral do Estado 2009 

I. Considerandos 

 

1. Introdução 

 

De acordo com o n.º 3 do artigo 205.º do Regimento da Assembleia da República a 

Conta Geral do Estado (CGE) é remetida “à comissão parlamentar competente em 

razão da matéria para emissão de relatório, e às restantes comissões parlamentares 

permanentes, para efeitos de emissão de parecer”. 

 

Na sequência da apresentação pelo Governo da CGE 2009, o Tribunal de Contas (TC) e 

o Conselho Económico e Social (CES) emitiram já os seus pareceres relativamente ao 

documento, que são do conhecimento público, e a Assembleia da República, através da 

Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO), disponibilizou também já um 

documento de análise preliminar de análise à referida CGE 2009, tendo todos estes 

documentos servido de apoio à elaboração do presente parecer,  

 

À Comissão de Assuntos Europeus (CAE) compete a análise do referido documento e 

emissão de parecer que deve ser remetido à Comissão de Orçamento e Finanças (COF), 

incidindo sobre as relações financeiras com a União Europeia (UE). A análise efectuada 

pela CAE não incidirá sobre a despesa pública de um determinado ministério, dado as 

suas competências serem de natureza transversal. 
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2. Enquadramento macroeconómico  

 

O Orçamento do Estado para 2009 foi aprovado pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 

Dezembro, tendo sido posteriormente objecto de diversas alterações, através de dois 

orçamentos suplementares, aprovados pelas Leis nºs 10/2009, de 10 de Março, e 

118/2009, de 30 de Dezembro.  

 

O ano de 2009 ficou marcado pelo agravamento da crise económica, tendo o PIB da 

zona euro sofrido uma contracção de 4%, sendo que a economia portuguesa registou 

uma quebra do PIB de 2,6%.  

 

A menor quebra da actividade económica em Portugal face à zona Euro, ficou a dever-

se ao contributo do crescimento do consumo público em termos reais e a um 

comportamento relativamente alisado da evolução do consumo privado, beneficiando do 

efeito no rendimento das famílias das transferências do sector público, assim como de 

uma redução das taxas de juro, nomeadamente do crédito hipotecário, o que atenuou o 

efeito da redução verificada nas restantes componentes do produto.  

 

 Da comparação entre o cenário macroeconómico subjacente ao OE/2009 e a actividade 

económica real, verifica-se que todas as variáveis da despesa (com excepção do 

consumo público) tiveram uma evolução muito mais negativa do que a prevista.  

 

 As previsões macroeconómicas para o ano de 2009 efectuadas durante o ano de 2008, 

ou mesmo durante o 1.º trimestre de 2009, foram influenciadas por uma elevada 

incerteza em relação à evolução dos principais agregados, o que afectou 

consideravelmente a qualidade dessas mesmas previsões de crescimento. Assim, as 

previsões realizadas para a economia portuguesa em 2008 e no 1.º trimestre de 2009 

apresentaram-se excessivamente optimistas. Já as previsões realizadas a partir do 2.º 

trimestre de 2009 vieram a revelar excessivamente pessimistas. Os elevados erros de 

previsão afectam quer as previsões realizadas por entidades nacionais, quer as realizadas 
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por entidades internacionais. Em todo o caso, constata-se que as previsões do Governo 

revelaram-se sempre mais optimistas (ou menos pessimistas) que as restantes. 

 

3. Recomendações do Tribunal de Contas 

3.1 Execução de Fluxos Financeiros com a União Europeia 

Em matéria de fluxos financeiros com a UE, e segundo o parecer do TC sobre a 

CGE 2009 retiram-se as seguintes conclusões: 

 De acordo com a Conta Geral do Estado, o total de fluxos financeiros de 

Portugal para a União Europeia atingiu, em 2009, o valor de € 1.595,3 

milhões e o total de fluxos financeiros da União Europeia para Portugal 

foi de € 3.583,0 milhões, traduzindo-se num saldo líquido a favor de 

Portugal de € 1.987,7 milhões. 

 

 O valor do “Saldo global” ficou aquém do montante estimado em cerca 

de € 364,1 milhões, menos 15,5% do que o previsto, devido, 

essencialmente, às transferências financeiras provenientes da União 

Europeia cuja execução se situou abaixo da previsão em € -442,0 

milhões (-11,0%), destacando-se os desvios relativos às verbas do 

FEDER (€ -250,7 milhões) e do FEADER (€ -265,4 milhões). 

Analisando a evolução do “Saldo global” face ao ano anterior, observa-se a sua 

diminuição em € 527,3 milhões (-21,0%), igualmente devido em grande parte ao 

comportamento das transferências provenientes da União Europeia (-10,4%). 

As transferências de Portugal para a União Europeia registaram um acréscimo 

face ao ano anterior por força unicamente do aumento do recurso com base no 

RNB de € 238,5 milhões que visou colmatar as quebras, decorrentes da recessão 

económica registada no ano, das receitas aduaneiras bem como do IVA e do 

RNB, base de cálculo dos outros recursos próprios. 
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Considerando o valor constante da Conta Geral do Estado (€ 3.583,0 milhões) 

subsiste uma diferença em relação ao montante referido pela CE (€ 3.724,1 

milhões) de € 141,1 milhões, que se deve a transferências que não transitaram 

pela Tesouraria do Estado. 

 

Tal é a situação dos montantes registados na execução do orçamento comunitário 

nas dotações relativas a “Administração” (€ 26,5 milhões), ao “Observatório 

Europeu da Droga e da Toxicodependência (OEDT)” (€ 13,8 milhões) e à 

“Agência Europeia da Segurança Marítima” (€ 39,6 milhões), bem como de 

outras transferências que não transitaram pela Tesouraria do Estado ou que não foi 

possível identificar no conjunto dos fluxos incluídos em “Diversos”, no Quadro 

65 da CGE. 

É o caso dos designados PAIC (Programas de Acção de Iniciativa Comunitária), 

nomeadamente no âmbito do 7.º Programa Quadro de Investigação (€ 44,1 

milhões), cuja transferência de fundos foi feita directamente para os beneficiários, 

sem transitar pelas Autoridades de Certificação dos Fundos Comunitários e pela 

Tesouraria do Estado. 

 

A diferença remanescente de € 17,1 milhões resulta de transferências diversas no 

âmbito, designadamente, de outros Programas de Acção de Iniciativa Comunitária 

e de outras dotações do orçamento comunitário, só identificáveis casuisticamente, 

que, igualmente, não transitaram pela Tesouraria do Estado, como sejam as 

transferências para a Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S.A. (€ 7,4 milhões) e 

para o PIC INTERREG III B Madeira, Açores, Canárias (€ 8,1 milhões). 

 

Verifica-se assim, à semelhança do referido no ano anterior, que a CGE de 2009 

não evidencia todos os fundos recebidos da União Europeia no ano. A 

comparação com os dados publicados pela CE, nomeadamente nos mapas 

detalhados anexos ao relatório financeiro sobre o orçamento de 2009 da União 

Europeia, implica a identificação de todos os recebimentos de dinheiros 

comunitários destinados a Portugal, levantamento que, com a informação 

disponível, se revelou impossível, nomeadamente porque a maioria das verbas 
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transferidas no âmbito dos Programas de Acção de Iniciativa Comunitária e de 

linhas orçamentais comunitárias diversas foram efectuadas para contas em 

instituições bancárias, mesmo no caso de beneficiários que se integram na 

Administração Central ou são entidades públicas empresariais. 

 

Ora, de acordo com a Lei do Orçamento do Estado para 2009, toda a 

movimentação de fundos destinados a estas entidades deve ser efectuada através 

do Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I.P., não assegurando a 

situação descrita o cumprimento do princípio da unidade de tesouraria previsto no 

regime da tesouraria do Estado. 

 

Assim, o Tribunal de Contas recomenda: 

 

Recomendação 42 – PCGE/2009 

“O Tribunal recomenda que a Conta Geral do Estado passe a incluir os dados relativos 

à execução orçamental dos fundos comunitários de forma agregada e global, com a 

necessária discriminação das fontes de financiamento.” 

 

Recomendação 43 – PCGE/2009 

“O Tribunal recomenda que, relativamente aos recursos financeiros provenientes da 

União Europeia, seja dado integral cumprimento ao princípio da unidade de 

tesouraria.” 

 

Recomendação 44 – PCGE/2009 

“O Tribunal recomenda que se diligencie no sentido da implementação dos 

procedimentos necessários à obtenção de informação global sobre todos os recursos 

comunitários anualmente transferidos pela União Europeia para Portugal, 

nomeadamente no âmbito das transferências diversas e dos Programas de Acção de 

Iniciativa Comunitária, e que essa informação conste da Conta Geral do Estado.” 

 

Relativamente a esta matéria, o IGCP, no exercício do contraditório, refere o seguinte: 

“1. A tendência evidenciada (…) no que respeita às transferências que a Comissão 

Europeia (CE) promove directamente para as contas das Autoridades de 

Pagamento/Certificação, sem passar pela respectiva conta no IGCP, aberta 

especificamente para retractar os fluxos financeiros entre Portugal e a UE, tem se 

intensificado no corrente ano, segundo informação que temos vindo a receber dessas 

Autoridades; 

2. Consideramos importante que todos os fluxos financeiros transitem pela conta da 

CE existente na tesouraria do Estado, como forma de conhecer fidedignamente os 

valores que Portugal recebe e que paga à CE”. 
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Acresce que, apesar do Sistema de Informação e Gestão Orçamental já incluir 

informação sobre a execução orçamental por fontes de financiamento, incluindo 

os vários instrumentos comunitários, a Conta Geral do Estado continua a só 

conter informação agregada sobre os fundos comunitários no respectivo relatório 

e limitada aos fluxos que transitam pela Tesouraria do Estado. Mesmo os mapas 

que contêm essa informação, pelo facto de a mesma ser apresentada de forma 

dispersa, não permitem a sua agregação com a discriminação necessária. 

 

Continua assim a verificar-se, tal como se tem referido nos últimos Pareceres, 

que a Conta Geral do Estado de 2009 não evidencia, de forma sistemática e 

global, a execução orçamental dos montantes transferidos no âmbito dos fundos 

comunitários, encontrando-se a mesma disseminada pelas várias rubricas de 

classificação económica relativas à execução dos diversos organismos que a 

integram, o que contraria o disposto no artigo 75.º, n.º 7, “in fine”, da Lei de 

enquadramento orçamental. 

 

Assim, a Conta Geral do Estado deve incluir os dados relativos à execução 

orçamental dos fundos comunitários de forma agregada e global, com a 

necessária discriminação das fontes de financiamento. 

 

4. Fluxos Financeiros entre Portugal e a União Europeia 

 

 As transferências de Portugal para a UE são as seguintes: 

 Recursos próprios com base no RNB (€ 1 266 853 416.34) 

 Recursos próprios IVA (€ 231 396000,00) 

 Compensação ao Reino Unido (€ 122 968535.00) 

 As transferências da UE para Portugal são as seguintes: 

 FEDER (€ 965, 9 milhões) 

 FEOGA - Garantia/FEAGA (€ 72,6 milhões) 

 FSE (€ 1.009,5 milhões) 
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 Fundo de Coesão (€ 457,4 milhões) 

 FEOGA - Orientação (€ 109,3 milhões) 

 FEADER (€ 235,6 milhões) 

 IFOP (€ 24,5 milhões) 

 

5.  Fluxos Financeiros da União Europeia para Portugal 

 

Em 2009 ainda ocorreram transferências respeitantes ao período de programação 

2000-2006, em virtude da execução do QCA III (FEDER, FSE, FEOGA - 

Orientação e IFOP) ter sido foi prolongada até 30 de Junho de 2009 e da 

realização de projectos do Fundo de Coesão II. 

Os fluxos financeiros relativos ao actual período de programação 2007-2013 

respeitam à execução do QREN (FEDER, FSE e Fundo de Coesão), do PRODER 

e PRRN (FEADER) e do PROMAR (FEP). 

Neste período, acrescem, ainda, os fundos oriundos dos Programas de Acção de 

Iniciativa Comunitária (PAIC), bem como as ajudas relativas ao FEAGA, de 

carácter anual. 

 

Para uma abordagem mais completa possível dos fluxos provenientes da União 

Europeia, os elementos constantes da CGE foram confrontados com a informação 

recolhida junto das Autoridades de Certificação dos fundos comunitários e com os 

elementos de suporte do IGCP. Foi também considerada a informação publicada 

pela Comissão Europeia, bem como a obtida junto de beneficiários directos de 

apoios no âmbito de PAIC e a recolhida no decurso da “Auditoria à execução 

global do QCA III”. 

 

Dessa análise verificou-se que os dados constantes da CGE não correspondem à 

execução efectiva, tendo-se apurado divergências entre os montantes indicados 

na CGE (€ 3.583,0 milhões) e os valores reportados pelas entidades recebedoras 

de fundos comunitários (€ 3.583,6 milhões), no valor de € 0,6 milhões. 
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Tal resulta de uma transferência relativa ao FEDER – QREN, no âmbito do 

Programa Operacional de Cooperação Territorial Madeira, Açores e Canárias (€ 

1,4 milhões), que não foi contabilizada pelo IGCP, e a uma diferença de € 0,8 

milhões entre o valor que o IGCP imputou à Agência Nacional, Programa 

Aprendizagem ao Longo da Vida (€ 22,5 milhões) e o indicado por esta entidade 

(€ 21,7milhões). 

 

Quanto ao total de transferências para Portugal indicado pela União Europeia (€ 

3.724,1 milhões) regista-se uma diferença para mais de € 141,1 que se deve, 

essencialmente, ao facto de várias transferências não terem transitado pela 

Tesouraria do Estado. 

 

De acordo com a informação publicada pela CE, o orçamento da União Europeia 

previa, para 2009, pagamentos no valor de € 115.541,0 milhões, tendo sido 

efectivamente transferido o montante de € 112.107,0 milhões, dos quais € 

102.821,2 milhões para os Estados-Membros. 

 

Segundo a mesma fonte, do total de pagamentos efectuados foram encaminhados 

para Portugal € 3.724,1 milhões, o que representa 3,6% das transferências 

financeiras para os 27 Estados-Membros. Portugal regista um financiamento 

comunitário próximo da média dos 27. O financiamento comunitário ao nosso 

país enquadra-se maioritariamente nas tipologias “Coesão a favor do 

crescimento e emprego” e “Preservação e gestão dos recursos naturais”, numa 

relação de 2/3 e 1/3 do total, respectivamente. 

 

 

6. Execução do QREN 

 

Estava programada para o ano de 2009 a execução de um montante de despesa 

comunitária de € 3.025,1 milhões, dos quais € 1.675,6 milhões do FEDER, € 

921,3 milhões do FSE e € 428,2 milhões do FC. Tendo em conta o montante de 

despesa comunitária atingido em 2009 de € 1.773,8 milhões, registou-se uma 
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taxa de execução anual de 58,6%, significativamente superior à taxa atingida em 

2008 (17,1%). 

 

Face à despesa pública executada em 2009 (€ 2.447,5 milhões), o co-

financiamento comunitário representou 72,5%.É de notar que a taxa de execução 

anual representa duas realidades distintas pois o conjunto dos PO financiados pelo 

FSE apresenta em 2009 uma taxa de execução de 116,5%, o que significa que já 

estão a ser recuperadas as execuções inferiores registadas nos anos anteriores.  

No entanto, os PO financiados pelo FEDER apresentam, no seu conjunto, uma 

taxa de execução anual de 32,5%, o que permite concluir que transitaram para 

anos subsequentes montantes previstos para 2009, a acrescer aos dos anos 

anteriores. Situação semelhante ocorre no âmbito do Fundo de Coesão, que 

financia exclusivamente o PO Valorização do Território, que apresentou em 2009 

uma taxa de execução de 36,4%. 

 

As transferências oriundas da CE no ano de 2009 totalizaram € 1.719,7 milhões, 

na sua maioria reembolsos de FSE para os respectivos PO, fruto dos bons níveis 

de execução acima referidos. 

 

 

6.1 Execução financeira acumulada 2007 – 2009 

 

No que respeita à execução financeira acumulada, em 31 de Dezembro de 2009, a 

execução da despesa pública total e da comunitária, por fundo estrutural, era a 

seguinte: 

Em termos absolutos a despesa pública total validada no âmbito do QREN 

ascendeu a € 3.154,5 milhões. Deste valor cerca de € 2.290,6 milhões respeita a 

financiamento comunitário, representando taxas de execução de 11,0 % para a 

despesa pública e de 10,7 % para a despesa comunitária. 

 

O FSE foi o que mais contribuiu para este grau de execução financeira da despesa 

comunitária, com uma taxa de execução de 22,4%. Já em relação ao FEDER e ao 

FC, as taxas situaram-se em 5,7% e 5,2%, respectivamente. 
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Na execução do QREN destacam-se os três PO Temáticos que foram responsáveis 

por 82,0% (€ 1.877,3 milhões) da execução comunitária (€ 2.290,6 milhões), 

seguindo-se os PO das Regiões Autónomas que executaram € 207,4 milhões 

(9,1%), os POR do Continente com € 181,4 milhões (7,9%), e, por último, os PO 

relativos à Assistência Técnica, que atingiram o valor de € 24,5 milhões (1,1%). 

 

 Aplicação da “regra n+3 / n+2” 

 
 

O Regulamento CE 1083/2006, do Conselho, de 31 de Julho, previu, a exemplo 

do período de programação anterior, a anulação automática das dotações 

comunitárias que não fossem utilizadas até 31 de Dezembro do segundo ano 

seguinte ao ano a que respeitavam. Para os países com PIB inferior a 85% da 

média comunitária, o que era o caso de Portugal, a anulação só ocorreria a 31 de 

Dezembro do terceiro ano seguinte, nos anos de 2007 a 2010. Esta regra foi 

objecto de alteração pelo Regulamento CE 539/2010, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 16 de Junho, distribuindo pelos anos de 2008 a 2013 o montante 

da dotação de 2007, para efeitos da aplicação da anulação automática. Isto 

significa que só em relação a 31 de Dezembro de 2011 será apurada pela 

primeira vez, no âmbito do QREN, a utilização das dotações comunitárias, 

incidindo sobre a dotação de 2008 acrescida de um sexto da dotação de 2007. 

 

 

6.2 Execução dos Planos Estratégicos Nacionais para o Desenvolvimento 

Rural e para as Pescas 

 
 

O MADRP formulou a Estratégia Nacional do Desenvolvimento Rural e das 

Pescas através da transposição das prioridades da União Europeia para a 

realidade nacional, elaborando Planos Estratégicos Nacionais (PEN Rural e PEN 

Pescas) para o Continente, Madeira e Açores. 

A actual Política Agrícola Comum (PAC) é financiada pelos fundos FEADER - 

co-financia o PRODER, PRRN, PRODERAM (Madeira) e PRORURAL 
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(Açores) - e FEAGA que vieram substituir, respectivamente, as vertentes do 

FEOGA Orientação e Garantia. Para apoio financeiro à política do sector das 

pescas foi criado o FEP – Fundo Europeu das Pescas, substituindo o anterior 

Fundo IFOP – Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca. 

 
 

6.2.1 FEADER – PRODER, PRRN, PRODERAM e PRORURAL 

 

a) Perspectiva anual 

Os quatro programas operacionais co-financiados pelo FEADER receberam em 

2009 da União Europeia um total de € 235,6 milhões. O montante mais 

significativo destinou-se ao PRODER (€ 213,8 milhões), sendo os restantes 

montantes muito inferiores, com € 15,6 milhões transferidos para o PRORURAL 

e € 6,2 milhões para o PRODERAM. O PRRN não foi destinatário de qualquer 

verba. 

Para o ano de 2009 encontrava-se prevista uma participação comunitária de € 

518,6 milhões para o PRODER, € 38,5 milhões para o PRORURAL, € 24,5 

milhões para o PRODERAM e € 2,5 milhões para o PRRN. 

 

 

6.2.2 FEP – PROMAR 

 
 

Não se registaram fluxos financeiros oriundos da CE no âmbito do FEP. 

A programação financeira do PROMAR para o período 2007-2013 prevê a 

concretização de uma despesa comunitária de € 246,5 milhões. Para o ano de 

2009 estava programada uma despesa comunitária de € 34,7 milhões, tendo a 

execução atingida € 15,2 milhões (43,9%). Em termos acumulados estes 

montantes significam uma taxa de execução de 6,2%, pois não existiu execução 

nos anos anteriores. 

Face à despesa pública executada em 2009 (€ 16,6 milhões), o co-financiamento 

comunitário representou 91,8%. 
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6.2.3 FEAGA 

 

Os fluxos financeiros oriundos da União Europeia, no âmbito do FEAGA, 

totalizaram, em 2009, o montante de € 735,0 milhões, dos quais € 5,0 milhões 

relativos à gestão centralizada das pescas e € 7,0 milhões relativos a medidas 

veterinárias. 

Dos dados disponíveis sobre a campanha de 2009 destacam-se os pagamentos 

relativos ao Regime de Pagamento Único (€ 379,7 milhões). Deste montante, 

45,4% (€ 172,2 milhões) destinaram-se a beneficiários da Região do Alentejo, 

sendo o restante distribuído pelas outras regiões: Norte (23,4% - € 88,9 milhões), 

Centro (15,1% - € 57,5 milhões), Lisboa e Vale do Tejo (14,8% - € 56,2 

milhões) e Algarve (1,3% - € 4,9 milhões). 

 

 

7. Fluxos relativos ao período de programação 2000-2006 

 

7.1.Execução do QCA III 

 

a) Perspectiva anual 

No ano de 2009 foi executada uma despesa pública de € 1.709,3 milhões, dos 

quais € 1.090,7 milhões constituíram contribuição comunitária 

 

b) Execução financeira acumulada 2000–2009 

 

Para o período de programação do QCA III (2000-2006), em 30 de Junho de 

2009 encontrava-se prevista, a execução de uma despesa pública total de € 

32.213,1 milhões, dos quais 63,4% (€ 20.435,9 milhões) co-financiados. 

A despesa pública total executada, em 30 de Junho de 2009, em termos 

absolutos, situou-se nos € 34.349,7 milhões, com uma despesa comunitária de € 

20.723,7 milhões, conseguindo-se, assim, taxas de execução de 106,6% e 

101,4%, respectivamente. Esta última taxa representa, face ao ano anterior, uma 

diferença de 6,0 p.p.. 

 



 
A S S E M B L E I A  D A  R E P Ú B L I C A  

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

 

De entre os fundos estruturais, o FEDER registou a taxa de execução da despesa 

comunitária mais alta (101,9%). Quanto aos restantes fundos do QCA III, o FSE 

(100,7%) e o FEOGA - Orientação (100,2%) alcançaram taxas superiores a 

100% e o IFOP foi aquele que registou a menor taxa de execução (98,5%). 

Todos os PO se encontravam, em 30 de Junho de 2009, numa situação de 

“overbooking”, destacando-se os PO do Emprego, Formação e 

Desenvolvimento Social (POEFDS), da Assistência Técnica e da Administração 

Pública, com taxas de aprovação de 124,9%, 124,6% e 122,2%. 

 

 

Do ponto de vista da execução da despesa aprovada destacaram-se, com as 

maiores taxas, os PO da Ciência e Inovação, do Ambiente e da Cultura, todos 

com 100%. Evidenciam-se com as menores taxas os PO do Emprego, Formação 

e Desenvolvimento Social (80,0%), da Assistência Técnica (80,3%), e da 

Administração Pública (81,8%). 

Relativamente à execução da despesa validada face à programada, no período 

2000-2009, a maior taxa foi atingida pelo PO das Acessibilidades e Transportes 

(107,0%), seguindo-se os PO PRIME (104,1%), da Região Autónoma da 

Madeira (103,3%), da Saúde (102,6%), da Região Autónoma dos Açores 

(101,2%) e da Região do Alentejo e do Ambiente, ambos registando 101,0%, 

todos com taxas de execução superiores à taxa global média alcançada em 2009 

(100,9%). 

 

 

Com taxas de execução inferiores a 100% destacam-se os PO da Pesca (98,0%), 

da Educação (99,5%), Regional do Algarve (99,8%), bem como os PO do 

Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS) e Regional de Lisboa 

e Vale do Tejo, ambos com 99,9%. 
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 Aplicação da “regra n+2” 

 

Até à data, o efeito da regra n+2 traduziu-se na anulação de € 99,1 milhões de 

dotações destinadas a Portugal. Deste valor, a maior parte ocorreu em PO 

beneficiários do FEOGA-O, designadamente o PO Agricultura e 

Desenvolvimento Rural (€ 36,5 milhões) e os PO Regionais Norte (€ 5,5 

milhões), Centro (€ 19,6 milhões), Alentejo (€ 10,3 milhões) e Algarve (€ 2 

milhões). 

O apuramento final das anulações por efeito desta regra, incidindo sobre o 

último ano de programação do QCA III – 2006, só será levado a cabo com a 

aprovação dos relatórios finais dos programas operacionais pela Comissão 

Europeia. 

 

II. Opinião do Deputado autor do parecer 

  

O regimento da Assembleia da República confere à parte II do relatório o carácter de 

“elaboração facultativa” e de exclusiva responsabilidade do seu autor, pelo que, e 

atendendo à natureza e transversalidade do documento em apreciação e ao âmbito 

especifico em que é solicitado e justificado o parecer à Comissão de Assuntos Europeus 

o autor exime-se de neste documento apresentar a sua opinião sobre a Conta Geral do 

Estado de 2009 nesta sede. 

 

III – Conclusões 

O presente parecer da CAE é acessório relativamente ao relatório principal da COF e 

incide apenas sobre aspectos gerias da apreciação da actividade financeira do Estado e 

sobre fluxos financeiros entre Portugal e a União Europeia. 

 

As recomendações produzidas pelo Tribunal de Contas referidas neste parecer da CAE 

devem ser ponderados pelo Governo na gestão dos fundos comunitários e no 

relacionamento financeiro do Estado Português com a União Europeia. 






